
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3246471 - SP (2026/0167480-4)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : RODRIGO ANTONIO PRADO MARQUES 
ADVOGADO : THIAGO RODRIGUES RAMOS - SP301757
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  HOMICÍDIO
TRIPLAMENTE QUALIFICADO (ART. 121,  § 2º,  INCISOS I,  III  E IV,  DO
CÓDIGO PENAL). CRIME INICIADO A PARTIR DE UMA BRIGA DE BAR,
SEGUIDA DE PERSEGUIÇÃO EM VEÍCULO AUTOMOTOR E POSTERIOR
ESPANCAMENTO DA VÍTIMA, QUE VEIO A FALECER EM DECORRÊNCIA
DE  TRAUMATISMO  CRANIANO.  ALEGAÇÃO  DE  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.  RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283
E 284/STF E 7/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU INSUFICIENTE PARA
SUPERAR OS ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de  Apelação  que  manteve  condenação  por  homicídio  triplamente
qualificado.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar  os óbices apontados que
impediram o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

5. A mera transcrição de ementas não é suficiente para a demonstração do
dissídio  jurisprudencial  pela  alínea  "c"  do  art.  105,  III,  da  Constituição
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Federal, exigindo-se o cotejo analítico com identidade fática e divergência
na interpretação do direito, o que não foi realizado.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3246471 - SP (2026/0167480-4)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : RODRIGO ANTONIO PRADO MARQUES 
ADVOGADO : THIAGO RODRIGUES RAMOS - SP301757
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  HOMICÍDIO
TRIPLAMENTE QUALIFICADO (ART. 121,  § 2º,  INCISOS I,  III  E IV,  DO
CÓDIGO PENAL). CRIME INICIADO A PARTIR DE UMA BRIGA DE BAR,
SEGUIDA DE PERSEGUIÇÃO EM VEÍCULO AUTOMOTOR E POSTERIOR
ESPANCAMENTO DA VÍTIMA, QUE VEIO A FALECER EM DECORRÊNCIA
DE  TRAUMATISMO  CRANIANO.  ALEGAÇÃO  DE  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.  RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N. 283
E 284/STF E 7/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU INSUFICIENTE PARA
SUPERAR OS ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de  Apelação  que  manteve  condenação  por  homicídio  triplamente
qualificado.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar  os óbices apontados que
impediram o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.
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5. A mera transcrição de ementas não é suficiente para a demonstração do
dissídio  jurisprudencial  pela  alínea  "c"  do  art.  105,  III,  da  Constituição
Federal, exigindo-se o cotejo analítico com identidade fática e divergência
na interpretação do direito, o que não foi realizado.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO ANTONIO PRADO

MARQUES  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso

especial manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE SÃO PAULO assim ementado:

DIREITO  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
RECURSOS DESPROVIDOS. I. Caso em Exame Os réus foram condenados
pelo Tribunal do Júri da Comarca de Campinas por homicídio qualificado, às
penas  de  23  anos  e  4  meses  de  reclusão  em regime  fechado.  Os  réus
apelaram,  alegando  nulidades  processuais  e  questionando  a  decisão  dos
jurados. II. Questão em Discussão 2. A questão em discussão consiste em:
(i) a alegação de nulidade devido à má qualidade dos arquivos audiovisuais;
(ii) ilegalidade de quebra de sigilo bancário; (iii) a ofensa ao art. 479 do CPP;
e (iv)  a  decisão dos jurados manifestamente  contrária  à  prova dos autos
porque não acolhidas as teses defensivas de desclassificação e privilégio (v)
redução  da  pena-base,  compensação  integral  entre  a  confissão  e  a
reincidência, e a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, 'c', do Código
Penal. III.  Razões de Decidir 3. A má qualidade dos arquivos audiovisuais
não  prejudicou  a  defesa,  pois  foi  possível  sua  execução  e  acesso  ao
conteúdo da prova. 4. Sequer houve quebra de sigilo bancário, senão mera
solicitação pela Autoridade Policial de informações acerca do uso de cartões
no estabelecimento da dona do bar, onde o entrevero se iniciou. Questão,
demais disso, preclusa porque não levantada anteriormente. 5. A leitura do
escrito técnico em plenário não viola o art. 479 do CPP, pois não tratou da
matéria  de  fato.  Questão,  ademais,  preclusa  porque  não  suscitada  em
plenário. 6. A decisão dos jurados encontra amparo nos autos, com provas
suficientes  da  autoria  e  materialidade  do  crime,  além  de  elementos  que
arrimaram o intento homicida.  7.  Qualificadoras que encontram elementos
que  as  ampararam.  8.  Reconhecimento  do  motivo  torpe  que  não  se
compatibiliza com o privilégio. 9. Pluralidade de qualificadoras que autoriza o
aumento  da  pena-base,  atuando  o  censurável  comportamento  da  vítima
como circunstância judicial  apta a balizar  o recrudescimento da expiação.
Réus reincidentes. Confissão parcial em razão da dupla recidiva de Rodrigo,
ao  passo  que  Laion  sequer  foi  interrogado.  Inaplicabilidade  da  atenuante
prevista  no  art.  65,  III,  'c',  do  CP,  porque  incompatível  com  a  abjeta
motivação.  10.  Regime  inicial  fechado  mantido.  IV.  Dispositivo  e  tese  5.
Preliminares  rejeitadas  e  recursos  desprovidos.  Tese  de  julgamento:  1.  A
decisão dos jurados não é manifestamente manifestada à prova dos autos. 2.
Não há nulidade sem comprovação de prejuízo.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando  a  inexistência  de  óbices  que  impeçam  o  conhecimento  do  recurso
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especial.  Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão agravada e  o  provimento do

apelo nobre (e-STJ fls. 1.317/1.343).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 1.353/1.355.

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  desprovimento  do  agravo

regimental (e-STJ fls. 1.347/1.351).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos autos,  providência sabidamente vedada em âmbito  de recurso especial,  ante o

óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Outrossim, "a ausência de impugnação, nas razões do recurso ordinário, de

fundamento  autônomo  e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai,  por

analogia,  o  óbice  da Súmula  283 do STF:  'É  inadmissível  o  recurso extraordinário,

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso

não abrange todos eles'"  (RMS n.  64.639/SP, Relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026).

O Superior Tribunal de Justiça entende que "a mera transcrição de ementas

não  permite  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea  'c'  do  permissivo

constitucional,  pois não foi  demonstrada,  de forma analítica,  a identidade fática e a

divergência  entre  o  acórdão  impugnado  e  os  julgados  indicados  como  paradigma"

(AgRg no REsp n. 2.034.784/MG, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025).

Insta  consignar  que, "para  a  caracterização  do  dissídio  jurisprudencial,  é

necessária a demonstração da similitude fática e da divergência na interpretação do

direito entre os acórdãos confrontados. Dissídio não demonstrado no caso" (AgInt no

REsp n.  2.182.998/SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta Turma, julgado

em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0167480-4 AREsp 3.246.471 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15053122620238260114  15058077020238260114  2023000244

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO ANTONIO PRADO MARQUES 
ADVOGADO : THIAGO RODRIGUES RAMOS  - SP301757
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : LAION DAIMON REZENDE DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO ANTONIO PRADO MARQUES 
ADVOGADO : THIAGO RODRIGUES RAMOS  - SP301757
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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